Um mercado europeu de equipamentos de defesa

O Parlamento Europeu aprovou hoje uma directiva que se aplica aos contratos adjudicados nos domínios da defesa e da segurança. Uma melhor coordenação dos processos de adjudicação na UE quanto aos contratos relativos, por exemplo, a serviços logísticos, transporte e armazenamento podem reduzir os custos no sector da defesa e o impacto ambiental do sector, salienta o documento. Os Estados-Membros têm dois anos para transpor a directiva para o direito nacional. 

A directiva é aplicável aos contratos cujo valor estimado, sem IVA, seja igual ou superior a 412.000 euros, para os contratos de fornecimento e de serviços, e a 5.150.000 euros, para os contratos de empreitada de obras. 

No domínio específico da segurança não militar, a directiva deverá ser aplicável aos contratos que tenham características semelhantes aos contratos no domínio da defesa e que sejam igualmente sensíveis. Tal pode suceder, nomeadamente, no caso de áreas em que forças militares e não militares cooperaram no cumprimento das mesmas missões e/ou a finalidade do contrato é proteger a segurança da UE e/ou dos seus Estados-Membros no seu próprio território ou mais além deste contra ameaças graves de actores não militares e/ou não governamentais. Tal pode envolver, por exemplo, a protecção das fronteiras, actividades policiais e missões de gestão de crises.

O documento foi aprovado em plenário por 597 votos a favor, 69 contra e 33 abstenções.

